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TERMO DE REFERÊNCIA  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

MUNICÍPIO DE SENADOR SÁ/CE  

(Processo Administrativo n°00004.20250204/0001-60)  

  

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. CONTRATAÇA O DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇA O DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇA O, 

OPERACIONALIZAÇA O E EXECUÇA O DA SELEÇA O PU BLICA PARA CONSTITUIÇA O DE BANCO DE 

GESTORES ESCOLARES, DESTINADO A NOMEAÇA O AOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSA O PARA 

AS FUNÇO ES DE DIRETOR ESCOLAR DAS ESCOLAS DA REDE PU BLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE 

SENADOR SA , nos termos da tabela abaixo, conforme condiço es e exige ncias estabelecidas neste 

instrumento.  

ITEM  (ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS)  UNID.  QUANT.  
VALOR UNIT.  VALOR  

TOTAL  

01  

CONTRATAÇA O  DE  EMPRESA  

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇA O DE 

SERVIÇOS DE ORGANIZAÇA O,  

OPERACIONALIZAÇA O E EXECUÇA O DA 

SELEÇA O PU BLICA PARA 

CONSTITUIÇA O DE BANCO DE 

GESTORES ESCOLARES, DESTINADO A 

NOMEAÇA O AOS CARGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSA O PARA AS 

FUNÇO ES DE DIRETOR ESCOLAR DAS 

ESCOLAS DA REDE PU BLICA 

MUNICIPAL DE ENSINO DE SENADOR 

SA .  

SERV.  01  R$ 36.240,33  R$ 36.240,33  

  

1.2. O prazo de vige ncia da contrataça o e  ate  31 de dezembro de 2025 contados a partir da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que sera o aplicadas em relaça o a  vige ncia da 

contrataça o.  

  

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contrataça o de uma empresa especializada na organizaça o, operacionalizaça o e execuça o da 

seleça o pu blica para a constituiça o de banco de gestores escolares destina-se a  implementaça o de um 

processo seletivo transparente, eficiente e de acordo com os princí pios constitucionais da administraça o 

pu blica. Considerando o planejamento estrate gico da Prefeitura Municipal de Senador Sa , que busca 

continuamente aprimorar a qualidade da educaça o pu blica, a escolha qualificada de gestores escolares 

e  essencial para garantir uma gesta o educacional eficaz nas escolas da rede pu blica municipal. A seleça o 

pu blica visa a  nomeaça o de profissionais capacitados para o provimento dos cargos em comissa o de 

diretores escolares, assegurando que as escolas sejam lideradas por pessoas com a compete ncia te cnica 
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e a visa o estrate gica necessa rias para 

promover a melhoria contí nua no ensino e na aprendizagem dos alunos. A contrataça o de uma empresa 

especializada permitira  a implementaça o de um processo seletivo claro, imparcial e de alta qualidade, 

que atenda a todas as exige ncias legais e assegure a igualdade de condiço es entre os candidatos, ale m de 

garantir a adequaça o a s especificidades do municí pio. Essa contrataça o e  uma medida estrate gica para 

fortalecer a gesta o educacional, assegurando que os profissionais escolhidos para a funça o de diretor 

escolar possuam as habilidades e qualificaço es exigidas para liderar as unidades de ensino, promovendo 

ambientes educacionais de excele ncia. Ale m disso, a externalizaça o do processo seletivo para uma 

empresa especializada contribui para a transpare ncia, a credibilidade e a agilidade do processo, 

alinhando-se aos objetivos da administraça o pu blica municipal de Senador Sa  de oferecer uma educaça o 

pu blica de qualidade para seus cidada os.  

  

3. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCOS  

3.1. A Em conformidade com o artigo 14 da Instruça o Normativa SEGES/ME nº 58/2022, a 

Administraça o Pu blica possui discricionariedade para decidir sobre a necessidade de elaboraça o do 

Estudo Te cnico Preliminar (ETP) e da Ana lise de Riscos em contrataço es cujo valor seja inferior aos do 

art. 75, II da lei 14.133/2021.   

3.2. Essa decisa o fundamenta-se na ana lise da natureza e do risco inerente a  contrataça o especí fica, que 

na o justifica a elaboraça o de estudos adicionais, uma vez que a complexidade e o impacto operacional 

sa o limitados. Adicionalmente, o valor da contrataça o sera  devidamente apurado pelo setor de pesquisa 

de preços, que realizara  uma pesquisa de mercado detalhada e documentada, garantindo que o montante 

na o ultrapasse o limite estabelecido pelas normas vigentes.  

3.3. A decisa o de na o elaborar o ETP e a Ana lise de Riscos e  amparada pelas diretrizes legais que visam 

a eficie ncia administrativa, permitindo que recursos e esforços sejam concentrados em contrataço es de 

maior releva ncia e complexidade. Essa abordagem assegura que o processo licitato rio se mantenha a gil, 

sem comprometer a transpare ncia e a conformidade com a legislaça o. Ale m disso, ao realizar uma 

pesquisa de preços criteriosa, a Administraça o garante que os valores praticados no mercado sejam 

respeitados, assegurando a economicidade e a vantajosidade da contrataça o, conforme os princí pios da 

administraça o pu blica.  

  

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade  

4.1. Ale m dos crite rios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriça o do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataço es Sustenta veis.  

Subcontratação  

4.2. Na o e  admitida a subcontrataça o do objeto contratual.  

  

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
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Condições de execução  

5.1. A execuça o do objeto seguira  a seguinte dina mica:  

5.1.1. Iní cio da execuça o do objeto: 05 dias apo s emissa o da ordem de serviço;  

5.1.2. Descriça o detalhada dos me todos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, freque ncia e 

periodicidade de execuça o do trabalho:   

a) ana lise da legislaça o municipal que fundamenta o processo de seleça o pu blica de gestores escolares;   

b) elaboraça o do Edital e seus anexos e ampla divulgaça o da seleça o pu bica;   

c) coleta de inscriço es on line;   

d) realizaça o das tre s etapas da seleça o pu blica (prova escrita, prova de tí tulos acade micos e tempo de 

experie ncia na doce ncia, entrevista);   

e) contrataça o de todo pessoal (apoio, aplicadores da avaliaça o escrita, fiscais, impressa o das provas 

escritas e banca de professores responsa vel pela elaboraça o e correça o da prova escrita, ana lise dos 

tí tulos acade micos e entrevistas;   

f) elaboraça o e publicaça o das listagens dos resultados preliminar e final em todas etapas;   

g) ana lise dos recursos apresentados e publicaça o dos julgamentos;   

h) elaboraça o e publicaça o do termo de homologaça o do resultado final;   

i) todas publicaço es sera o realizadas no site da empresa contratada.  

  

Materiais a serem disponibilizados  

5.2. Para a perfeita execuça o dos serviços, a Contratada devera  disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios para prestaça o dos serviços.   

  

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato devera  ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera  pelas conseque ncias de sua inexecuça o total 

ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de 

execuça o sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsta ncias 

mediante simples apostila.  

6.3. As comunicaço es entre o o rga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse fim.  

6.4. O o rga o ou entidade podera  convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias que 

devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Apo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o o rga o ou entidade podera  convocar o 

representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do plano de fiscalizaça o, 

que contera  informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das 

estrate gias para execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da contratada, quando houver, 

do me todo de aferiça o dos resultados e das sanço es aplica veis, dentre outros.  

Preposto  

6.6. A Contratada designara  formalmente o preposto da empresa, antes do iní cio da prestaça o dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relaça o a  execuça o do objeto contratado.  
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6.7. A Contratada devera  manter preposto da 

empresa no local da execuça o do objeto durante o perí odo contratual.  

6.8. A Contratante podera  recusar, desde que justificadamente, a indicaça o ou a manutença o do 

preposto da empresa, hipo tese em que a Contratada designara  outro para o exercí cio da atividade.  

  

Fiscalização  

6.9. A execuça o do contrato devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

  

Fiscalização Técnica  

6.10. O fiscal te cnico do contrato acompanhara  a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administraça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

6.11. O fiscal te cnico do contrato anotara  no histo rico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessa rio para a 

regularizaça o das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II);  

6.12. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal te cnico do contrato emitira  

notificaço es para a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);   

6.13. O fiscal te cnico do contrato informara  ao gestor do contato, em tempo ha bil, a situaça o que 

demandar decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as medidas 

necessa rias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  

6.14. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal te cnico do contrato comunicara  o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V);  

6.15. O fiscal te cnico do contrato comunicara  ao gestor do contrato, em tempo ha bil, o te rmino do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  tempestiva renovaça o ou a  prorrogaça o contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

  

Fiscalização Administrativa  

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da 

contratada, acompanhara  o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaça o de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobato rios pertinentes, caso 

necessa rio (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara  tempestivamente na soluça o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

provide ncias cabí veis, quando ultrapassar a sua compete ncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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Gestor do Contrato  

6.18. O gestor do contrato coordenara  a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o do 

contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histo rico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratuais, 

elaborando relato rio com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administraça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

6.19. O gestor do contrato acompanhara  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  

autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.  

21, II).   

6.20. O gestor do contrato acompanhara  a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara  os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidaça o e do pagamento da despesa no relato rio de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).   

6.21. O gestor do contrato emitira  documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais 

te cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com 

mença o ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigaço es. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).   

6.22. O gestor do contrato tomara  provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo de 

responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).   

6.23. O gestor do contrato devera  elaborar relato rio final com informaço es sobre a consecuça o dos 

objetivos que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administraça o. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).   

6.24. O gestor do contrato devera  enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para a 

formalizaça o dos procedimentos de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaça o e 

gesta o nos termos do contrato.  

  

7.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

Do recebimento  

7.1. Os serviços sera o recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais te cnico e  

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exige ncias de 

cara ter te cnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 

nº 11.246, de 2022).  

7.2. O prazo da disposiça o acima sera  contado do recebimento de comunicaça o de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovaça o da prestaça o dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

7.3. O fiscal te cnico do contrato realizara  o recebimento proviso rio do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exige ncias de cara ter te cnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11.246, de 2022).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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7.4. O fiscal administrativo do contrato realizara  o 

recebimento proviso rio do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exige ncias de cara ter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.5. Para efeito de recebimento proviso rio, ao final de cada perí odo de faturamento, o fiscal te cnico do 

contrato ira  apurar o resultado das avaliaço es da execuça o do objeto e, se for o caso, a ana lise do 

desempenho e qualidade da prestaça o dos serviços realizados em consona ncia com os indicadores 

previstos, que podera  resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a  contratada, 

registrando em relato rio a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

7.5.1. Sera  considerado como ocorrido o recebimento proviso rio com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do u ltimo;  

7.5.2. A fiscalizaça o na o efetuara  o ateste da u ltima e/ou u nica mediça o de serviços ate  que sejam 

sanadas todas as eventuais pende ncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Proviso rio. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

7.5.3. Os serviços podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificaço es constantes neste Termo de Refere ncia e na proposta, sem prejuí zo da aplicaça o das 

penalidades.  

7.6. Quando a fiscalizaça o for exercida por um u nico servidor, o Termo Detalhado devera  conter o 

registro, a ana lise e a conclusa o acerca das ocorre ncias na execuça o do contrato, em relaça o a  fiscalizaça o 

te cnica e administrativa e demais documentos que julgar necessa rios, devendo encaminha -los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo.  

7.7. Os serviços sera o recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 

proviso rio, por servidor ou comissa o designada pela autoridade competente, apo s a verificaça o da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaça o mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos:  

7.7.1. Emitir documento comprobato rio da avaliaça o realizada pelos fiscais te cnico e administrativo, 

quando houver, no cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com mença o ao seu 

desempenho na execuça o contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaço es, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.7.2. Realizar a ana lise dos relato rios e de toda a documentaça o apresentada pela fiscalizaça o e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidaça o e o pagamento da despesa, indicar as cla usulas 

contratuais pertinentes, solicitando a  CONTRATADA, por escrito, as respectivas correço es;  

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relato rios e documentaço es apresentadas; e  

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalizaça o.  

7.7.5. Enviar a documentaça o pertinente ao setor de contratos para a formalizaça o dos procedimentos 

de liquidaça o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaça o e gesta o.  

7.8. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, 

devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a  empresa para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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emissa o de Nota Fiscal no que pertine a  parcela 

incontroversa da execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento.  

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrera  enquanto pendente a soluça o, pelo contratado, de 

inconsiste ncias verificadas na execuça o do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.10. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do contrato.  

  

Liquidação  

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra  o prazo de dez dias u teis 

para fins de liquidaça o, na forma desta seça o, prorroga veis por igual perí odo, nos termos do art. 7º, §2º 

da Instruça o Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

7.12. O prazo de que trata o item anterior sera  reduzido a  metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogaça o, nos casos de contrataço es decorrentes de despesas cujos valores na o ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.13. Para fins de liquidaça o, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessa rios e essenciais do documento, tais como:  

7.13.1.   o prazo de validade;  

7.13.2.   a data da emissa o;  

7.13.3.   os dados do contrato e do o rga o contratante;  

7.13.4.   o perí odo respectivo de execuça o do contrato;  

7.13.5.   o valor a pagar; e  

7.13.6.   eventual destaque do valor de retenço es tributa rias cabí veis.  

7.14. Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsta ncia que impeça a liquidaça o 

da despesa, esta ficara  sobrestada ate  que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, sem o nus a  contratante; 7.15. A Nota Fiscal 
ou Fatura devera  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaça o da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sí tios eletro nicos oficiais ou a  documentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.16. A Administraça o devera  realizar consulta para: a) verificar a manutença o das condiço es de 

habilitaça o exigidas; b) identificar possí vel raza o que impeça a contrataça o no a mbito do o rga o ou 

entidade, tais como a proibiça o de contratar com a Administraça o ou com o Poder Pu blico, bem como 

ocorre ncias impeditivas indiretas (INSTRUÇA O NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

7.17. Constatando-se, a situaça o de irregularidade do contratado, sera  providenciada sua notificaça o, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias u teis, regularize sua situaça o ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, a crite rio do 

contratante.  

7.18. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera  

comunicar aos o rga os responsa veis pela fiscalizaça o da regularidade fiscal quanto a  inadimple ncia do 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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contratado, bem como quanto a  existe ncia de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessa rios para garantir o 

recebimento de seus cre ditos.   

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante devera  adotar as medidas necessa rias a  rescisa o 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.20. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, ate  que se 

decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o regularize sua situaça o.   

  

Prazo de pagamento  

7.21. O pagamento sera  efetuado no prazo ma ximo de ate  dez dias u teis, contados da finalizaça o da 

liquidaça o da despesa, conforme seça o anterior, nos termos da Instruça o Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022.   

7.22.  Sendo da seguinte forma:  

a) 50% (cinquenta por cento) do valor total contratado sera  pago em ate  5 (cinco) dias apo s a 

publicaça o do Edital;  

b) 30% (trinta por cento) do valor total sera  pago em ate  05 (cinco) dias apo s a realizaça o da prova 

escrita;  

c) 20% (vinte por cento) do valor total sera  pago em ate  02 (dois) dias ate  a publicaça o do resultado 

preliminar da 3ª etapa da seleça o pu blica.  

  

Forma de pagamento  

7.23. O pagamento sera  realizado atrave s de ordem banca ria, para cre dito em banco, age ncia e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

7.24. Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banca ria para 

pagamento.  

7.25. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o aplica vel. 7.25.1. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, sera o retidos na 

fonte, quando da realizaça o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaça o vigente.  

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na o sofrera  a retença o tributa ria quanto aos impostos e contribuiço es abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficara  condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributa rio favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.   

  

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO  
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Forma de seleção e critério de julgamento 

da proposta  

8.1. O contratado sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento de dispensa de licitaça o, na 

forma eletro nica, com fundamento na hipo tese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminara  

com a seleça o da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.  

  

Exigências de habilitação  

8.2. Previamente a  celebraça o do contrato, a Administraça o verificara  o eventual descumprimento das 

condiço es para contrataça o, especialmente quanto a  existe ncia de sança o que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:     

b) Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da  

Unia o (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);     

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unia o 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)   

8.3. A consulta aos cadastros sera  realizada em nome da empresa interessada e de seu so cio 

majorita rio, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que preve , dentre as sanço es 

impostas ao responsa vel pela pra tica de ato de improbidade administrativa, a proibiça o de 

contratar com o Poder Pu blico, inclusive por interme dio de pessoa jurí dica da qual seja so cio 

majorita rio.   

8.4. Caso conste na Consulta de Situaça o do interessado a existe ncia de Ocorre ncias 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara  para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relato rio de Ocorre ncias Impeditivas Indiretas.   

8.5. A tentativa de burla sera  verificada por meio dos ví nculos societa rios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.   

8.6. O interessado sera  convocado para manifestaça o previamente a uma eventual negativa 

de contrataça o.   

8.7. E  dever do interessado manter atualizada a respectiva documentaça o constante do SICAF, 

ou encaminhar, quando solicitado pela Administraça o, a respectiva documentaça o atualizada.   

8.8. Na o sera o aceitos documentos de habilitaça o com indicaça o de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.   

8.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade te cnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pro pria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.   

8.10. Sera o aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de nu meros 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaça o do 

recolhimento dessas contribuiço es.   

8.11. Para fins de habilitaça o, devera  o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

sera o exigidos conforme sua natureza jurí dica:   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Habilitação jurídica  

8.12. Pessoa física: ce dula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificaça o em todo o territo rio nacional;  

8.13. Empresário individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;   

8.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiça o de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da autenticidade no sí tio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.15. Sociedade empresa ria, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriça o do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobato rio de seus administradores;  

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaça o de funcionamento no Brasil, 

publicada no Dia rio Oficial da Unia o e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, age ncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera  considerada como sua sede, conforme 

Instruça o Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

8.17. Sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí dicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobato rio de seus administradores;  

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriça o do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou age ncia da sociedade simples ou empresa ria, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurí dicas ou no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no Registro 

onde tem sede a matriz  

8.19. Sociedade cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas da 

respectiva sede, ale m do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 8.20. 
Os documentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da consolidaça o 

respectiva.  

  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.21. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas ou no Cadastro de Pessoas Fí sicas, 
conforme o caso;  

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de certida o 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos tributa rios federais e a  Dí vida Ativa da Unia o 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.24. declaraça o de que na o emprega menor de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condiça o de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o;  

8.25. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-A da 

Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

8.26. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicí lio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com o objeto contratual;   

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicí lio ou sede do fornecedor, 

relativa a  atividade em cujo exercí cio contrata ou concorre;  

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, devera  comprovar tal condiça o mediante a apresentaça o de declaraça o da Fazenda 

respectiva do seu domicí lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefí cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara  

dispensado da prova de inscriça o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

  

Qualificação Econômico-Financeira  

8.30. certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II);  

8.31. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:   

8.31.1.  í ndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solve ncia Geral (SG)  

superiores a 1 (um);   

8.31.2. As empresas criadas no exercí cio financeiro da contrataça o devera o atender a todas as 

exige ncias da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço de abertura; e  

8.31.3. Os documentos referidos acima limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a pessoa jurí dica 

ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) anos.   

8.31.4. Os documentos referidos acima devera o ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissa o da Escrituraça o Conta bil Digital - ECD ao Sped.    

8.32. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos í ndices de Liquidez 

Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera  exigido para fins de habilitaça o capital 

mí nimo de 10%  do valor total estimado da contrataça o.  

8.33. As empresas criadas no exercí cio financeiro da contrataça o devera o atender a todas as exige ncias 

da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

8.34. O atendimento dos í ndices econo micos previstos neste item devera  ser atestado mediante 

declaraça o assinada por profissional habilitado da a rea conta bil, apresentada pela empresa.  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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Qualificação Técnica  

8.35. Comprovaça o de inscriça o da Pessoa Jurí dica junto ao Conselho Regional de Administraça o;  

8.36. QUALIFICAÇA O TE CNICO-PROFISSIONAL: apresentar Declaraça o explí cita indicando a equipe 
te cnica, pertencente ao seu quadro permanente, adequada e disponí vel para a realizaça o do objeto da 

licitaça o, composta de no mí nimo:   

a) 01 (um) um profissional devidamente inscrito no Conselho Regional de Administraça o;   

b) 01 (um) profissional de ní vel superior com bacharelado em direito, inscrito na OAB (Ordem dos 

Advogados do Brasil) e apresentar certificado de conclusa o do Curso de Po s-Graduaça o lato sensu 

com no mí nimo 360 horas em Direito Pu blico.  

8.36.1. A declaraça o constante na qualificaça o te cnico-profissional sera  comprovada por: os 

profissionais acima referidos pertencerem ao quadro permanente da licitante; no caso de na o serem 

so cios da mesma, devera  ser apresentada o contrato de prestaça o de serviços com firma reconhecidas 

em carto rio, caso contra rio, devera  ser apresentado o documento que identifique as assinaturas dos 

signata rios ou co pia da sua Carteira de Trabalho e Previde ncia Social – CTPS, acompanhada da co pia do 

Livro de Registro de Funciona rios.  

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O custo estimado total da contrataça o e  de R$ 36.240,33 (trinta e seis mil, duzentos e quarenta reais 

e trinta e tre s centavos), conforme custos unita rios apostos na tabela acima.  

  

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contrataça o correra o a  conta de recursos especí ficos 
consignados no Orçamento Geral do Municí pio.  

A contrataça o sera  atendida pela seguinte dotaça o: 0402.12.361.0109.2.018 - Funcionamento da Rede 

de Ensino Fundamental – FUNDEB, Elemento de Despesa: 33.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa 

jurídica. Fonte de Recursos: Recursos Próprios.  

10.2. A dotaça o relativa aos exercí cios financeiros subsequentes sera  indicada apo s aprovaça o da Lei 
Orçamenta ria respectiva e liberaça o dos cre ditos correspondentes, mediante apostilamento.  

  

  

Senador Sa , 21 de março de 2025  

  

  

  

  

____________________________________________________  

THOMAZ BALBINO DA SILVA  

Ordenador De Despesas Da Secretaria De Educaça o  


